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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE NOVA VENEZA

PODER EXECUTIVO

EDITAL DE PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 22/2021
O MUNICÍPIO DE NOVA VENEZA, SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, torna público ao conhecimento dos interessados que DISPENSARÁ LICITAÇÃO para a contratação de prestação de serviço destinado ao recebimento e tratamento de documentos de arrecadação da CONTRATANTE e prestação de serviços de cobrança bancária, através da rede de atendimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
Contratante:

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENZA

CNPJ: 82.916.826/0001-60

Contratado: 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

CNPJ: 00.360.305/0001-04

Base Legal:

Artigo 24, inciso VIII da Lei de Licitações n.º 8.666/93, menciona:

Art.24. É dispensável a licitação:

[...]

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;   

Dos Documentos de Habilitação exigidos:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídico (CNPJ);

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) apresentar certidão negativa de falência ou concordata, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

e.1) a certidão deverá ser apresentada em duas vias: SISTEMA E-SAJ (https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do) e SISTEMA EPROC (https://certeproc1g.tjsc.jus.br/). As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente, caso contrário não terão validade.

f) apresentar certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST N.º 1470/2011.

Maiores informações do processo administrativo encontram-se a disposição na Secretária Municipal de Administração e Finanças do Município de Nova Veneza, SC ou pelo telefone: (048) 3471-1766.

Nova Veneza, SC, 11 de fevereiro de 2021.
ROGÉRIO JOSÉ FRIGO
Prefeito Municipal de Nova Veneza
ANEXO I

MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º XX/2021
Origem: Dispensa de Licitação n.º XX/2021, homologado em XX/XX/2021.

Termo de contrato que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE NOVA VENEZA e de outro CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos da Lei n.º 8.666 de 21/06/93, mediante as cláusulas e condições a seguir expostas: 
PREÂMBULO:

1 - CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE NOVA VENEZA, através da Prefeitura Municipal de Nova Veneza, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.º 82.916.826/0001-60, com sede na Rua Travessa Oswaldo Búrigo, n.º 44, Centro, Nova Veneza, SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal.

2 - CONTRATADA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, pessoa jurídica de público, instituição financeira, inscrita no CNPJ sob o n.º 00.360.305/0001-04, estabelecida à SBS Quadra 04, Lote 3/4, Brasília, DF, neste ato representada, nos termos de seus atos constitutivos e conforme instrumento de mandato que integra o presente contrato, por Gilberto Antonio Fiorin, Brasileiro, Casado, Economiário, inscrito no CPF sob o n.º 485.218.099-72, residente à Rua Domingos Bristot, n.º 255, Apto 102, Centro, Criciúma.
3 - ADJUDICAÇÃO: o presente contrato decorre do Processo de Licitação - Modalidade: Dispensa de Licitação n.º XX/2021, de XX/XX/2021.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Este instrumento tem como objetivo a contratação de empresa especializada para prestação de serviços destinada ao recebimento e tratamento de documentos de arrecadação da CONTRATANTE, através da rede de atendimento CAIXA.

1.2 - A CONTRATANTE autoriza a CAIXA a receber contas, tributos e demais receitas devidas, adequadas ao padrão FEBRABAN de arrecadação, com prestação de contas exclusivamente em meio magnético, no(s) canal(is) de atendimento abaixo identificado(s):

I – Guichês das Agências;

II – Rede Lotérica;

III – Internet Banking CAIXA;

IV – Terminais de Auto-Atendimento;

V – Correspondentes CAIXA AQUI
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 - A execução do presente contrato dar-se-á sob a forma de contratação direta.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA TARIFA PELA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
3.1 – Pela prestação de serviços de arrecadação, objeto do presente contrato, a CONTRATANTE paga à CAIXA tarifa pelos documentos como código de barras e prestação de contas através de meio magnético, nas seguintes bases:

I – R$ 4,30 por documento recebido no guichê;

II – R$ 3,00 por documento recebido na Rede Lotérica;

III – R$ 2,50 por documento recebido no Internet CAIXA;

IV – 3,00 por documento recebido no Autoatendimento;

V – 3,00 por documento recebido no Correspondente Caixa Aqui;

VI – 0,30 por registro, na redisponibilização de arquivo retorno.  
3.2 – A CAIXA debita o valor correspondente à tarifa contratada, no D+2 dia útil após a fata da arrecadação, na conta de livre movimentação da CONTRATANTE.

3.3 – O valor correspondente ao total apurado para a tarifa contratada, que não for repassado à CAIXA no prazo estabelecido, está sujeito à correção com base na variação da Taxa Referencial de Títulos Federais do dia útil seguinte ao previsto no parágrafo anterior até o dia do efetivo repasse.
CLÁUSULA QUARTA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

4.1 – A CAIXA fica autorizada a receber cheques de emissão do próprio cliente/usuário ou de terceiros, para quitação dos documentos, objeto deste contrato, desde que sejam de valor igual ao documento de arrecadação e com vinculação ao pagamento, mediante anotação em seu verso.
4.1.2 – A CONTRATANTE outorga à CAIXA poderes especiais para endossar, em nome da contratante, os cheques recebidos para quitação dos documentos de arrecadação mediante anotação em seu verso.
4.1.3 – O valor do cheque acolhido pela CAIXA, na forma prevista no caput desta cláusula, e eventualmente não honrado é debitado na conta de livre movimentação da CONTRATANTE mantida na CAIXA.
4.1.4 – O cheque é entregue à CONTRATANTE, mediante assinatura de protocolo, no prazo máximo de 10 dias, por sua vez, em caso de não acolher o cheque em devolução, qualquer que seja o motivo, deve entregar o cheque à CAIXA, também no prazo máximo de 10 dias contatos a partir da data do seu recebimento registrado em protocolo. 
4.2 – A CAIXA está autorizada a efetuar estorno de documento de arrecadação quando constar quitação irregular, desde que ocorra na mesma data do recebimento e antes do processamento que consolida o arquivo a ser entregue no primeiro dia útil após a data de arrecadação.

4.3 – A CAIXA emite comprovante de pagamento ao cliente/usuário, no ato da quitação do documento de arrecadação da CONTRATANTE, nos padrões estabelecidos para cada canal de atendimento.

4.4 – Os arquivos contendo os registros do movimento arrecadado são colocados à disposição da CONTRATANTE, no primeiro dia útil após a arrecadação, por meio de transmissão eletrônica, padrão FEBRABAN, estando a CAIXA isenta da entrega dos documentos físicos.

4.4.1 – Em caso de inconsistência no arquivo retorno apontada pela CONTRATANTE no meio magnético, a CAIXA deve manifestar-se no prazo de 48 horas, após o comunicado de inconsistência. 

4.4.2 – Em caso de solicitação de redisponibilização do arquivo retorno pela CONTRATANTE, observando o período conforme parágrafo 4.6, será cobrada tarifa conforme CLÁUSULA TERCEIRA.

4.5 – No caso de lançamento de crédito ou débito indevido na conta de livre movimentação da CONTRATANTE, cuja origem seja o processo de arrecadação, a CAIXA efetua lançamento de acerto e comunica a CONTRATANTE.

4.6 – A CAIXA fica obrigada a prestar informações à CONTRATANTE, relativas aos recebimentos efetuados e de seus respectivos valores ocorridos em até 90 (noventa) dias da data da arrecadação.

4.6.1 – Na caracterização de diferenças nos recebimentos de contas, no prazo previsto no caput deste parágrafo, cabe à CONTRATANTE o envio de cópia das contas que originaram a diferença, e respectivos comprovantes de pagamento, para regularização pela CAIXA.

CLÁUSULA QUINTA – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE

51 – A CONTRATANTE providencia a emissão e remessa dos documentos de arrecadação aos clientes/usuários, não podendo em hipótese alguma utilizar os serviços da CAIXA para tal finalidade.

5.1.1 – Para emissão dos documentos de arrecadação, a CONTRATANTE deve padronizar em um único formulário todas as suas contas, tributos e demais receitas, permitindo a automação dos serviços de arrecadação por parte da CAIXA, devendo comunicar sempre que haja qualquer alteração no seu formulário padrão de arrecadação.

5.1.2 – Os documentos de arrecadação devem possuir datas de vencimento distribuídas durante o mês, evitando-se, assim, grande afluxo de cliente/usuários nos recintos autorizados para recebimento. 

5.1.3 – A CONTRATANTE não pode em hipótese alguma utilizar o Documento de Crédito – DOC e/ou Bloqueto de Cobrança como documento de arrecadação, com trânsito pelo Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis. 

5.2 – A CONTRATANTE autoriza a CAIXA a receber contas, tributos e demais receitas devidas, sem cobrança de quaisquer acréscimos ao cliente/usuário independentemente do vencimento, ficando sob responsabilidade da CONTRATANTE a cobrança dos encargos das faturas pagas com atraso, no mês subsequente. 

5.2.1 – A CONTRATANTE é responsável pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros, correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação, devendo a CAIXA recusar o recebimento quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:

I – O documento de arrecadação for impróprio;

II – O documento de arrecadação contiver emendas, rasuras e/ou qualquer impeditivos para leitura do código de barras.

5.3 – A CONTRATANTE efetuará o cancelamento do pagamento, com a consequente reabertura do valor devido, para valores já repassados, quando a CAIXA comprovar, por meio de dossiê, que houve quitação irregular.

5.3.1 – Na ocorrência do parágrafo anterior a CAIXA efetuará o lançamento de acerto, com comunicação a CONTRATANTE, na conta de livre movimentação. 

5.4 – A CONTRATANTE tem o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após a recepção do meio magnéticos contendo os registros do movimento arrecadado, para solicitar à CAIXA a regularização de eventuais inconsistências verificadas no meio magnético.

5.4.1 – A CONTRATANTE autoriza a CAIXA a fragmentar os documentos físicos objeto deste contrato, 90 (noventa) dias após a data da arrecadação. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES RECÍPROCAS

6.1 – Qualquer alteração na sistemática de prestação dos serviços ajustados neste contrato depende de prévia concordância entre as partes, por escrito.

6.1.1 – Toda providência tomada tanto pela CONTRATANTE quanto pela CAIXA, visando racionalização ou aperfeiçoamento dos serviços, que resulte e alteração nos seus custos, será objeto de renegociação das Cláusulas Financeiras deste contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REPASSE FINANCEIRO

7.1 – O produto da arrecadação diária é contabilizado em “Contas de Arrecadação”, conforme COSIF/BACEN.

7.2 – A CAIXA repassa o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir:

I – No D+2 dia útil após a data de recebimento para os documentos arrecadados no guichê, e forma de pagamento dinheiro;
II - No D+3 dia útil após a data de recebimento para os documentos arrecadados no guichê, e forma de pagamento cheque;

III - No D+2 dia útil após a data de recebimento para os documentos arrecadados no Auto-Atendimento e Internet;

IV - No D+3 dia útil após a data de recebimento para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, e forma de pagamento dinheiro;

V - No D+4 dia útil após a data de recebimento para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, e forma de pagamento cheque;

VI - No D+3 dia útil após a data de recebimento para os documentos arrecadados no Correspondente Caixa Aqui. 

7.2.1 – O repasse do produto arrecadado é efetuado através de crédito em conta de livre movimentação da CONTRATANTE, n.º 006.000001-3, Agência 4878 de acordo com o prazo estabelecido no caput deste parágrafo.

7.2.2 – Os valores referentes aos repasses não efetuados no prazo contratado estão sujeitos a correção com base na variação da Taxa Referencial de Títulos Federais do dia útil seguinte ao previsto no caput deste parágrafo até o dia do efetivo repasse. 
CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1 – Fica designado o(a) Servidor(a) Público Municipal, Sr. (a) XXXXXXXXXXXXXXX, para realizar a fiscalização do presente contrato, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à administração.

8.2 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção.

8.3 - Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.

8.4 - Caberá ao fiscal de contrato designado atestar as notas fiscais/faturas correspondentes ao fornecimento dos itens.

8.5 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666, de 1993.
CLÁUSULA NONA - DA AVALIAÇÃO

9.1 - No período de 30 (trinta) dias a partir da data de início de vigência deste contrato, será feita uma avaliação por parte do Poder Executivo nos serviços constantes neste contrato, podendo-se dar continuidade ou revogar este contrato, sem nenhum ônus para ambas as partes.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA UTILIZAÇÃO DE MARCAS E LOGOTIPO

10.1 – A utilização de publicidade envolvendo marcas e respectivos logotipos de propriedade das partes dependentes, sob qualquer pretexto, de prévia concordância escrita da respectiva proprietária, inclusive, e não limitativamente, no que se refere à produção de peças de divulgação que façam menção direta ao sistema da CONTRATANTE ou à rede de atendimento CAIXA, que envolvam ou mencionem, diretas ou indiretamente, o serviço objeto deste contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO E PRORROGAÇÃO
11.1 - O presente contrato terá vigência a contar de sua assinatura até 31 de dezembro de 2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de 12 meses, limitado a 60 (sessenta) meses.
11.1 – Em caso de renovação deste contrato, os valores das tarifas estabelecidas na CLÁUSULA TERCEIRA serão atualizados monetariamente pela variação do Índice Nacional de Prelos ao Consumidor – INPC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, ou de acordo com a legislação em vigor, pela menor periodicidade que ela autorizar. 

11.2 – Em função de assinatura deste contrato, ficam revogados, para todos os efeitos legais, quaisquer outros documentos firmados anteriormente com o mesmo objeto.

11.3 – Decorridos 360 (trezentos e sessenta) dias sem que haja movimento de arrecadação, o sistema operacional que processa as transações de arrecadação exclui automaticamente da base cadastral as regras contratadas por este contrato. Após a exclusão não são acatados quaisquer documentos de arrecadação da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PENAS

12.1 - A CONTRATANTE poderá aplicar a CONTRATADA, garantido o contraditório, as penas de advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o Município de Nova Veneza nos casos de inexecução total ou parcial do presente. No caso de atraso ou negligência dos serviços deste contrato, será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor faturado dos serviços prestados no mês anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO

13.1 - Este contrato poderá ser rescindindo, caso a CONTRATADA não cumpra com o estabelecido neste instrumento ou se as partes contratantes desejarem rescindir, desde que notificada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a outra parte, independentemente de qualquer multa ou indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INDENIZAÇÕES

14.1 - Em nenhuma hipótese a CONTRATANTE pagará indenização trabalhista, previdenciária, securitária ou de qualquer outra espécie, devidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 - Para toda e qualquer questão decorrente deste contrato, fica eleito o foro da Comarca do Município de Criciúma, SC.

15.2 - E, por estarem justos e contratados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente Contrato, assinado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para um único e legal efeito com as testemunhas abaixo:

Nova Veneza, SC, XX de XXXXXXX de 202X.
	MUNICÍPIO DE NOVA VENEZA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito Municipal

Contratante
	XXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada

	

	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Fiscal designado
***.***.***-XX



Testemunhas:

	
	


Fone: (048) 3471-1766 

Travessa Oswaldo Búrigo, nº 44 – CEP 88.865-000 - NOVA VENEZA/SC - CNPJ 82.916.826/0001-60

CAPITAL NACIONAL DA GASTRONOMIA TÍPICA ITALIANA – Lei Federal nº 13.678/18
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